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A
o longo dos anos, muitos têm sido os trabalhos desenvolvidos, por 
muitos investigadores, em busca da reversão do envelhecimento. Não 
indo muito atrás, analisando apenas os últimos anos, verificamos que 
progressivamente passos importantes vão sendo dados e resultados 

relevantes vão sendo apresentados.
Não deixa de ser curioso, que os cientistas portugueses sejam dos que mais vêm 
publicando, nas revistas científicas, artigos e estudos sobre esta matéria.
Pela primeira vez na história da ciência, assim era noticiado em Fevereiro de 
2013, uma equipa de cientistas norte-americanos inseriu um gene da longevi-
dade nas células-mãe de sangue de ratinhos, estimulando a formação de novas 
células e conduzindo ao rejuvenescimento das antigas, diz um artigo da revista 
Cell Reports. Os biólogos determinaram que a proteína SIRT3, da classe das sir-
tuínas, desempenha um papel importante ao ajudar as células-mãe de sangue 
envelhecidas a lidar com o stress.

Em Março de 2015, noticia-se que cientistas portuguesas descobriram o elixir 
da juventude. Desta feita tratava-se de um estudo publicado, por uma equi-
pa de investigadoras do Centro de Neurociências e Biologia Celular (CNC) da 
Universidade de Coimbra, liderada por Cláudia Cavadas, na revista americana 
“Procedings of National Academy of Sciences” (PNAS). O trabalho das cientistas 
portuguesas, sobre a importância da redução de ingestão de calorias, descreve 
um mecanismo inédito que explica como tudo acontece. Ou seja, a redução da 
ingestão de calorias aumenta a molécula neuropeptídeo Y (NPY), responsável 
por estimular a “reciclagem celular”. O estudo esteve centrado neste processo 
de “reciclagem celular” (também chamada autofagia), que acontece nos neuró-
nios do hipotálamo, região cerebral responsável pelo envelhecimento.
Agora mesmo, 9/1/2018, tomamos conhecimentos que portugueses desco-
brem manipulação de gene que reverte envelhecimento. Uma equipa de cien-
tistas do Instituto de Medicina Molecular (IMM) João Lobo Antunes descobriu 
que a manipulação de um gene ajudou a reverter o envelhecimento celular, 
descoberta esta publicada agora, na revista Nature Communications, num es-
tudo sobre células da pele de ratinhos.
Uma vez que as células estaminais têm a capacidade de se diferenciar e autor-
renovar, o estudo pode ser útil para, num próximo passo, se perceber, travando 
a ação desse gene nas células velhas, se estas, ao ‘transformarem-se’ em célu-
las estaminais, podem substituir células destruídas e regenerar tecidos.
“Os resultados são um importante avanço no sentido de virmos a ser capazes 
de regenerar tecidos doentes em pessoas idosas”, sustentou Bruno de Jesus, 
um dos responsáveis pela investigação.
Não sabemos o que vai acontecer, mas parece-me que os cientistas portu-
gueses estão bem lançados na busca do elixir da juventude.

Director

CIENTISTAS PORTUGUESES 
BEM LANÇADOS NA BUSCA 
DO ELIXIR DA JUVENTUDE 
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RUMO A MARES SAUDÁVEIS E PRODUTIVOS 		
NA EUROPA E ALÉM FRONTEIRAS

A 
Europa está rodeada por oceanos e mares, os 
quais, ao longo da história, moldaram o seu cli-
ma, a economia e a sociedade. O mar tem pro-
porcionado emprego às comunidades costeiras e 

alimentos nutritivos em toda a Europa. As rotas de comércio 
marítimo trouxeram mercadorias, juntamente com novas 
ideias e inovação, enquanto as correntes oceânicas trans-
portam calor das regiões tropicais para os polos, tornando 
o clima no norte da Europa mais apetecível ao povoamento.
De facto, os oceanos cobrem cerca de 70% da superfície 
do nosso planeta e desempenham um papel fundamental 
para manter a vida na Terra. Acolhem uma multiplicidade 
de espécies e de habitats e, todos os anos são descober-
tas novas espécies e habitats, cada um com características 
únicas. Além de regularem o clima global e apoiarem a bio-
diversidade, os oceanos são também a maior fonte de car-
bono. Capturam dióxido de carbono da atmosfera e ajudam 
a combater as alterações climáticas. Além disso, proporcio-
nam oportunidades de emprego. De acordo com a Comis-
são Europeia, a economia «azul» representa cerca de 5,4 
milhões de postos de trabalho e gera um valor acrescentado 
bruto de cerca de 500 mil milhões de euros por ano.

Mares sob pressão
Infelizmente, os oceanos, incluindo os que rodeiam a Eu-
ropa, estão sob crescente pressão, exercida pela ativida-

de humana e pelas alterações climáticas. Estudos recentes 
indicam, claramente, que os ecossistemas marinhos estão 
em degradação ou em mutação. As alterações climáticas 
provocaram aumentos de temperatura, e a potencial aci-
dificação dos oceanos pode enfraquecer ainda mais a re-
siliência ecológica dos mares da Europa. Grande parte das 
pressões resulta de atividades no mar, como a extração e 
produção de recursos naturais (minerais, peixe, crustáceos, 
etc.), os transportes e a produção de energia, ou da po-
luição, incluindo equipamentos de pesca descartável. Por 
exemplo, a pesca intensiva de arrasto pelo fundo provoca 
danos físicos no fundo marinho, danificando os habitats. 
As águas de lastro introduzem espécies não autóctones 
que podem afetar ecossistemas inteiros, nomeadamente 
em mares regionais semifechados como o mar Báltico e o 
mar Negro.
As atividades em terra, como a utilização de fertilizantes 
agrícolas e produtos químicos industriais e de tratamento 
de águas residuais, exercem pressões adicionais. Por exem-
plo, os fertilizantes industriais contêm substâncias quími-
cas como fósforo e azoto que, ao atingirem o ambiente 
marinho, atuam como nutrientes, causando, entre outros 
problemas, a proliferação de algas. Este crescimento exces-
sivo de algas pode esgotar o oxigénio na água, sufocan-
do dessa forma outras espécies aquáticas. De igual modo, 
as embalagens de plástico e os microplásticos utilizados 

A vida marinha, o clima global e a nossa economia e bem-estar social dependem todos da boa saúde dos 
mares. As nossas avaliações revelam que, apesar de algumas melhorias, o modo como atualmente utiliza-
mos os mares da Europa continua a ser insustentável. As alterações climáticas e a concorrência na procura 
de recursos naturais exercem uma pressão adicional sobre o ambiente marinho. As políticas e medidas eu-
ropeias podem dar origem a melhorias mais acentuadas se forem aplicadas através de uma abordagem de 
gestão baseada nos ecossistemas e se forem apoiadas por um quadro de governação global dos oceanos.
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em produtos de higiene chegam aos oceanos através dos 
sistemas de tratamento de águas residuais e dos rios. Os 
plásticos fragmentam-se e pequenos pedaços são confun-
didos com alimento por muitas espécies marinhas, o que 
pode ser fatal, e inclusivamente entram na nossa cadeia 
alimentar. A procura, a nível global e europeu, de maté-
rias-primas e outros recursos, desafia países e empresas a 
explorar novas oportunidades para lá das áreas terrestres 
e zonas costeiras, o que pode traduzir-se numa pressão 
adicional sobre o ambiente marinho.

Economia azul na Europa
Ao reconhecer a importância ecológica e económica dos 
mares da Europa, a UE criou um leque de políticas e medi-
das em matéria de planeamento e regulação da utilização 
sustentável dos mares da Europa, contemplando várias ati-
vidades como a pesca, a produção de energia ao largo e 
a proteção da biodiversidade marinha. A Diretiva-Quadro 
«Estratégia Marinha», adotada em 2008, visa assegurar a 
coerência entre essas políticas da UE e define três objetivos 
para os mares da Europa: serem «produtivos», «saudáveis» 
e «limpos». Estes esforços estão em linha com a Estratégia 
«Crescimento Azul» da UE, uma estratégia a longo pra-
zo que visa apoiar o crescimento sustentável no conjunto 
dos setores marinho e marítimo, que é acompanhada pela 
diretiva relativa ao ordenamento do espaço marítimo. A 
política da UE neste domínio está igualmente em confor-
midade com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
Objetivo 14 e Objetivo 6 em particular.
Com base nos dados disponíveis, o estudo da AEA intitu-
lado «State of Europe’s seas [Estado dos mares da Euro-
pa]» concluiu que, embora os mares da Europa possam 
ser considerados produtivos, não podem ser considerados 
saudáveis ou limpos. Existem, contudo, melhorias nalguns 
domínios. Por exemplo, os Estados-Membros da UE já clas-
sificaram mais de 9% dos seus mares como áreas marinhas 
protegidas. Da mesma forma, as pressões sobre a pesca e 
a carga de nutrientes parecem estar a abrandar. Todavia, 
apesar destas melhorias, a forma como utilizamos os nos-
sos mares é ainda insustentável e ameaça não só a produti-
vidade dos nossos mares como também o nosso bem-estar.

Esforços a nível europeu e global
Os mares fazem parte do nosso património natural euro-
peu e a sua proteção e exploração exigem uma abordagem 
de gestão baseada nos ecossistemas, que deve ir além das 
medidas específicas do setor. Muitas das pressões estão li-
gadas a padrões de produção e de consumo insustentáveis 
ou a atividades ou exigências humanas em terra. Perante 
este cenário, a melhoria da gestão dos resíduos municipais 
(menos plásticos na natureza) ou a transição para modos de 
transporte mais ecológicos (menos emissões de gases com 
efeito de estufa) pode ajudar o ambiente marinho, tanto 
quanto as melhorias nas práticas sustentáveis em matéria de 
pescas. Nos últimos anos, as políticas da UE, como o paco-
te da economia circular, o pacote integrado de medidas no 
domínio da energia e das alterações climáticas e estratégia 
de desenvolvimento hipocarbónico, têm-se voltado cada vez 
mais para abordagens globais, a fim de fazer face a desafios 
mais vastos a nível socioeconómico, ambiental e climático.
No contexto do ambiente marinho, uma abordagem global 
implicaria a adoção de uma gestão baseada nos ecossis-
temas e a aproximação de diferentes instâncias de gover-
nação no interior da UE, como as existentes no âmbito da 
Política Comum das Pescas, da diretiva relativa ao ordena-
mento do espaço marítimo e da Diretiva-Quadro «Estraté-
gia Marinha».
Como em muitos outros desafios globais, como a poluição 
do ar e as alterações climáticas, garantir a saúde dos mares 
da Europa exige igualmente uma abordagem global. Para 
facilitar a cooperação mundial e abordar questões relacio-
nadas com a governação global dos oceanos, a União Eu-
ropeia será a anfitriã da edição de 2017 da Conferência «O 
Nosso Oceano», a realizar em Malta, em outubro. Por esta 
ocasião, a Agência Europeia do Ambiente e a Comissão 
Europeia irão apresentar a «WISE-Marine», uma platafor-
ma para a partilha de informações sobre o ambiente ma-
rinho à escala europeia, que visa apoiar a governação dos 
oceanos e a gestão baseada nos ecossistemas.  

Hans Bruyninckx
Diretor Executivo da AEA

Image © Zeljko Scepanovic, 
NATURE@work/EEA
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E
m 1975, quando me tornei sócio do Sindicato, logo 
me surpreendeu o tipo de comportamento então as-
sumido pelos dirigentes da altura e pelo exagerado 
formalismo das Assembleias Gerais. Na época, ainda 

não tendo vinte anos, via-me cheio de garra e com propó-
sitos extremamente reivindicativos relativamente ao arma-
dor em que me iniciara como Oficial de Máquinas. Daí que, 
ainda mal tinha um ano de Soponata, recorri ao Sindicato 
para me defender numa questão de remunerações com que 
me sentia legitimamente prejudicado. Nunca mais esqueci 
a resposta do Secretário Permanente da altura: segundo o 
Contrato de Trabalho eu tinha toda a razão, mas deveríamos 
ver as “condições em que o país se encontrava” - viviam-se 
os tempos pós-gonçalvistas! - e não deveríamos ser intransi-
gentes em tudo quanto nos sentíssemos lesados. 
Desconfiei, e continuo a acreditar nisso mesmo, que o 25 de 
abril já acontecera um pouco por todo o lado, mas ao pri-
meiro andar da Avenida D. Carlos I, ainda tardaria a chegar, 
porque vivia-se ainda uma cultura de subordinação ao cor-
porativismo, que marcara a existência do Sindicato durante 
os quarenta e oito anos de ditadura. 

Isso mesmo se conclui da ata da Assembleia Geral de 6 de 
outubro de 1942, convocada com carácter excecional de-
pois de mais de vinte colegas embarcados terem enviado 
cartas indignadas para a Direção e outros quarenta e quatro 
comparecerem no primeiro andar da Rua de São Paulo para 
corroborarem esse sentimento de revolta. E o motivo não 
era pra menos: a Junta Nacional da Marinha Mercante, pre-
sidida pelo Almirante Américo Thomaz, decidira aumentar a 
soldada dos Imediatos, equiparando-a às dos Primeiros Ma-
quinistas. Essa alteração dos equilíbrios a bordo dos navios 
da marinha de comércio era vista como uma humilhação, 
que justificava a exigência de pronta retificação. 
O que sucede então nessa Assembleia? Manipulada pelo 
Delegado António Pinto de Sousa Júnior, um confesso 
entusiasta da ditadura, transcrevem-se para a ata elogios 
enfáticos ao Almirante que, no seu dizer, tanto contribuíra 
para melhorar as condições de trabalho e remuneratórias da 
Classe nos dois anos anteriores, e adotara o referido associa-
do como seu homem-de-mão.  
Torna-se, então, confrangedor, ler a ata em causa, porque 
depois de muitas propostas de saudações ao Presidente da 

História do SOEMMM
O RESPEITO ERA MUITO BONITO MESMO 
QUANDO NOS SENTÍAMOS TRAMADOS
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Assembleia quanto à forma como a 
estava a dirigir, ao advogado quanto à 
«competência» com que redigira a ex-
posição das razões da Classe para quem 
contra ela decidira tão mal, e ao próprio 
Delegado, que se viu elogiado quanto 
à forma como, mostrando-se empático 
com a situação política, poderia colher 
frutos desse equívoco comprometi-
mento, a reunião acabou já depois da 
meia-noite com a unânime decisão de 
confiar a António Pinto de Sousa Júnior 
a melhor resolução do caso. 
Se os associados tinham chegado cheios 
de vontade de agirem ativamente con-
tra tão grosseira injustiça, nada trans-
pirou na ata quanto ao seu convenci-
mento efetivo. Confirmação dos nossos 
brandos costumes, mesmo no restrito 
universo da Classe? Nunca o sabere-
mos, pois três quartos de século depois 
não haverá quem tenha sobrevivido ao 
tanto que, desde então se passou.
Nesse ano de 1942, ao contrário dos 
anteriores, essa Assembleia represen-
tou a exceção de só se convocar a 
Classe uma vez para apresentação e 
aprovação do Relatório e Contas do 
ano anterior e a eleição dos Corpos 
Gerentes para o subsequente. 
Daí que, antes da Assembleia atrás 
descrita, ocorrera outra em 22 de fe-
vereiro, presidida por Narciso Correia 
e em que a Ordem de Trabalhos tinha 
esses objetivos. Como de costume, as 
Contas e seu Relatório foram aprova-
dos por unanimidade e merecerem os 
também habituais votos de saudação 
pela excelência de quem por elas se 
responsabilizara. 
Na eleição para o ano já então em 
curso definia-se que a Direção seria 
presidida por João D’Almeida Gover-
no e incluiria também Joaquim Rafael, 
Felisberto Martins, António Matioli e 
António Alberto. A Assembleia Geral 
seria presidida por Ernesto Santiago, 
contando também com José Lopes 
dos Santos e Paulo Porteiro. E que a 
Comissão Técnica seria constituída 

por Júlio Ferreira das Neves, António 
Francisco da Silva Junior, Felisberto 
Seabra, Joaquim Faria, Augusto Bar-
ros, Francisco Vilela, Henrique Rodri-
gues e António Roberto. 
Quatro assuntos antecederam, porém, 
a Ordem de Trabalhos dessa Assem-
bleia. O primeiro tinha a ver com a rea-
lidade vivida por colegas que sentiam 
na pele os efeitos dramáticos da guerra 
nos oceanos. Daí que surja como natu-
ral o recebimento no expediente de um 
ofício da Colonial de Navegação a dar 
orientação aos sobreviventes do afun-
damento do vapor «Cassequel» para 
se dirigirem à sede da empresa e aí re-
cuperarem os haveres eventualmente 
resgatados no local do naufrágio. 
Consequência igualmente da guerra e 
das carências que justificavam as se-
nhas de racionamento, a decisão de 
postergar para depois do fim do con-
flito mundial a concretização do pro-
jeto de uma cooperativa de consumo 

para os trabalhadores marítimos. 
Outro aspeto eloquente tem a ver 
com o facto de a referida Junta Nacio-
nal da Marinha Mercante tudo enten-
der da sua lavra, mesmo os pormeno-
res mais comezinhos da atividade das 
instituições do aparelho corporativo: 
daí que a Assembleia tenha tomado 
conhecimento de um ofício com indi-
cações de como receber as votações 
dos colegas que, por estarem embar-
cados, não poderiam comparecer pre-
sencialmente em tais ocasiões. 
A finalizar, outro assunto que se inter-
liga com os dias de hoje da nossa vida 
sindical: insatisfeitos com as instala-
ções da Rua de São Paulo, a Direção 
manifestava a intenção de procurar 
uma nova sede, objetivo problemático 
porque nem o local nem a renda, até 
então encontrados, satisfariam os re-
quisitos pretendidos. Mas começava-
-se a deixar evidência escrita de tal 
intenção...   
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 A comunicação na empresa: 
As capacidades sociais e a gestão de reuniões

O
uvir e falar constituem o fundamento da comuni-
cação já que ambos contribuem na mesma medi-
da para o desenvolvimento de uma troca de in-
formação socialmente aceites. Os investigadores 

destacam cinco aspetos fundamentais da comunicação clara 
e eficaz, que referem como «capacidades sociais». Estes as-
petos são: Orientação para uma meta, Coerência, Adequa-
ção à situação, Autocontrolo e Capacidade de aprendiza-
gem.

Orientação para uma meta
Se a permuta de ideias ou informação tem objetivos claros, 
é fácil reconhecer que a comunicação terminou. A discus-
são é mais satisfatória se os participantes estabeleceram um 
ponto onde desejam chegar, devido a poderem trabalhar 
para o conseguir. Uma piada é um bom exemplo da comu-
nicação orientada para uma meta. A pessoa que a diz sabe 
que a comunicação teve êxito se o ouvinte começar a rir.
O facto de tomar tempo para examinar o propósito de par-
tilhar informação influi na escolha de palavras e contribui 
para uma apresentação mais segura.
Coerência
Refere-se à conduta que gera uma impressão coerente e 
global, além de proporcionar clareza e lógica à mensagem. 
Por exemplo, quando se tem de apresentar uma informação 
séria que poderia alarmar o ouvinte, a pessoa que dominar 
as relações públicas controlará o contacto visual, os seus 
gestos faciais, o tom da sua voz e a sua linguagem corporal 
para que todos em conjunto transmitam uma mensagem 
única. Os sorrisos nervosos ou um ar vacilante, quando se 
trata de informação urgente, diminuem a credibilidade da 
pessoa que fala e podem desvirtuar a mensagem.

Adequação à situação
O bom comunicador coordena as palavras, a conduta e a 
oportunidade para que a apresentação da informação se 
adapte às circunstâncias. Enquanto que a coerência se refere 
especificamente ao estilo pessoal de transmitir uma mensa-
gem, este outro aspeto consiste em saber quando e como 
transmiti-lo. Isto significa escolher o meio adequado, seja por 
telefone, por uma nota escrita à mão, um meio electrónico 
ou a comunicação cara a cara. Um exemplo desta capacidade 
é a do líder que, se tem de criticar um colega de trabalho, o 
faz cara a cara e em privado, em vez de o fazer em público.

Autocontrolo
Esta capacidade social refere-se mais a uma autodisciplina 
do líder, do que à sua capacidade para disciplinar os outros. 
Por vezes, os líderes devem tomar decisões em beneficio da 
sua equipa, omitindo as suas preferências pessoais.
Como exemplo deste tipo de conduta podemos mencionar 
o líder que vence a tentação de voltar a encarregar-se de 
uma tarefa depois de a ter atribuído a outra pessoa. Um 
líder precisa de uma grande dose de autocontrolo para ob-
servar um colega de trabalho mais jovem esforçando-se por 
aprender a realizar uma tarefa quando sabe que ele a pode-
ria acabar em poucos minutos. A recompensa neste casos é 
uma equipa mais sólida.

Capacidade de aprendizagem
A capacidade para aprender é uma capacidade social vital. 
Infelizmente, grande parte da capacidade de comunicação 
aprende-se por imitação, em vez de ser feita por escolha 
consciente. A voz, os gestos e o movimento da pessoa que 
fala são o resultado de muitos anos de condicionamento. 
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Quando os líderes avaliam a sua própria capacidade de comu-
nicação com o intuito de aprender que aspetos podem melho-
rar e como, ajudam-se quer a si próprios quer aos seus colegas 
de trabalho. Pode facilitar-se este processo através do exame 
dos outros quatro aspetos das capacidades sociais. Se o líder 
for incapaz de estabelecer metas, de ser coerente, de saber 
quando transmitir uma mensagem ou manter o autocontrolo, 
tem de tomar medidas a fim de desenvolver as suas capacida-
des sociais.
Na preparação para transmitir uma mensagem importante 
devem-se clarificar as respostas para cinco questões:
• �Quais são os objetivos, quer pessoais quer profissionais, 

da mensagem?
• �Há equilíbrio entre o estilo de vestir, as palavras escolhidas e 

o tom de voz?
• �É adequada a escolha do momento e do método para 

transmitir a mensagem?
• �Está disposto a ouvir a opinião de outras pessoas, tal como 

a falar?
• �O que pretende aprender com esta experiência?

O líder tem a responsabilidade de abrir o debate, animar os 
colegas de trabalho a fazer comentários e guiar decisões para 
que haja um entendimento comum entre os membros da sua 
equipa. Este entendimento fortalece o sentido da finalidade da 
equipa e ajuda-a a sentir-se unida. O simples facto de abrir uma 
discussão sobre assuntos difíceis é em si um grande desafio. 
Alguns líderes põem fim há discussão ao primeiro indício de 
discordância ou confusão. Começam a dar ordens e acabam a 
discussão com medo de perder o controlo. Se aprendessem a 
perseverar, ver-se-iam gratamente recompensados.
Quando os líderes se comprometem a criar um ambiente 
de entendimento, demonstram-no ouvindo atentamente os 
membros da sua equipa e sendo tolerantes. Estes líderes não 
só beneficiam das ideias dos seus colegas de trabalho, como 
também fomentam a lealdade e o compromisso da equipa. 
Como se mencionou anteriormente, o respeito gera respei-
to, e os líderes têm o poder para iniciar esta espiral positiva 
de apreço mútuo. O que é fundamental é conseguir uma 
contribuição criativa e não uma guerra de opiniões em que 
só se fazem ouvir as pessoas que gritam mais alto. Para evi-
tar a anarquia sem deixar de fomentar o diálogo, os líderes 
têm de estabelecer normas básicas de debate, assegurando 
assim que toda a gente tenha oportunidade para exprimir as 
suas ideias. Desempenhar o papel de orientador de debate 
é uma tarefa difícil, embora os mais hábeis façam com que 
pareça fácil. O objetivo é fomentar o debate livre entre to-
dos e evitar que só alguns o dominem.
As técnicas de debate incluem Direção, Paráfrase e Inter-
venção.

Direção
Uma das tarefas básicas do líder é esclarecer o propósito da 
discussão no início. No caso do debate livre, a sua função 
é não permitir que ninguém o domine. Para evitar que isto 
ocorra, deve deixar bem explicito que as pessoas devem fa-

lar uma a uma e esperar pela sua vez para o fazer. A medida 
que a discussão progride, o líder toma nota dos membros da 
equipa que sucessivamente querem ter a palavra. 
O sistema de turnos deve utilizar-se inclusivamente em reu-
niões informais. Alguns líderes não dirigem o debate desta 
forma, com a desculpa de que não querem «controlá-lo». 
Como resultado, alguns dos participantes falam fora da sua 
vez, e outros não conseguem fazer-se ouvir ou abstêm-se 
de o fazer. O silêncio forçado gera frustração, que nunca 
é benéfica, e só dá oportunidade às pessoas mais seguras 
de si mesmas ou com as vozes mais fortes. É melhor insistir 
que os membros mais enérgicos da equipa esperem pela sua 
vez do que esquecer os participantes mais reservados. Os 
líderes que se mostram justos durante os debates ganham o 
respeito de todos e garantem a máxima participação. Inclu-
sivamente os membros mais faladores da equipa costumam 
apreciar a imparcialidade.

Paráfrase
Se a discussão se afasta do tema principal, a paráfrase per-
mite ao líder encarrilá-la de novo. Para isso, é necessário 
repetir as ideias principais do tema secundário numa pará-
frase e em seguida resumir o que já foi dito sobre o tema 
principal. É melhor fazê-lo sem emitir juízos de valor.
Se os líderes detiverem a divagação prontamente, evitam a 
frustração e podem recolocar o tema principal com a maior 
facilidade e sem nervosismo. Às pessoas responsáveis pela 
divagação pode ser pedido para que voltem a fazer as suas 
observações quando acabar de se discutir o tema principal.

Intervenção
Quando dois ou mais participantes se envolvem numa dis-
cussão têm de ser levados a fazer uma pausa e a reverem as 
sua posições, a fim de as poder ver sobre outra perspetiva. 
Muitas vezes é útil pedir a outros participantes que façam 
comentários sobre o mesmo tema. Se um deles aproveitar 
esta oportunidade para colocar outras questões, o líder deve 
insistir amavelmente para que se não desvie do tema polé-
mico. Uma mudança de assunto leva a um prolongamento 
da discussão, e não à sua resolução.
Por vezes um participante bem intencionado tenta mudar o 
tema do debate a fim de evitar a polémica, o que se pode 
evitar com a intervenção oportuna do líder, pois o seu traba-
lho é desviar a atenção dos participantes que se encontram 
na disposição e centrar o debate nas suas observações. O 
passo seguinte é para animar o resto da equipa a participar 
na polémica a fim de encontrar uma solução.    
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E 
se em vez de nos preocupar-
mos em criar boas condições de 
conforto nos espaços em que 
estacionamos, gastando balúr-

dios em ar condicionado, garantísse-
mos o mesmo objetivo por custo bem 
mais reduzido através das roupas, que 
envergamos?
Foi o que procuraram inventar alguns 
cientistas da Universidade de Stanford 
nos EUA na forma de um tecido que 
tira o calor do corpo sem gastar ener-
gia, quando ele sente temperatura a 
mais, ou, o conserva quando está frio. 
Trata-se de um tecido, que replica 
aqueles conhecidos casacos de dupla 
face, com a utilização de uma quando 
as condições são invernosas, e da ou-
tra em apertos estivais. 
No fundo a mesma equipa só incre-
mentou as capacidades do tecido já 
apresentado em 2016, quando só 
possibilitava a expulsão do excesso de 
calor do corpo. Esse tecido correspon-
de a uma justaposição de camadas de 
materiais, uns à base de cobre, que 
aprisionam o calor entre a camada 
separadora de polietileno e a pele, os 
outros feitos de carbono, capaz exa-
tamente do contrário para refrescar o 
seu utilizador.
Embora a variação relativamente ao 
meio circundante ainda só seja con-
seguida em 5ºC, a equipa de inves-
tigadores acredita poder alcançar os 
15ºC. Ela debate-se ainda com outra 
questão não menos relevante: garan-

tir que, sujeito a lavagem, esse tecido 
não perde as características agora de-
monstradas laboratorialmente. 
Mas se pensávamos que só os cientis-
tas de Stanford se andavam a preo-
cupar com esta hipótese tecnológica, 
bem enganados andaríamos, porque 
também os colegas da Universidade 
do Maryland, andam a competir na 
mesma área. Só que o tecido agora 
por eles apresentado é constituído por 
fibras concebidas da mistura de álcool 
polivinílico com um composto de ni-

treto de boro. Diz Tingting Tao, um 
dos autores do invento, que o fabrico 
de roupas com estes fios nanocompó-
sitos pode ajudar a manter as pessoas 
confortáveis, reduzindo a necessidade 
de climatizar edifícios inteiros.
Mudando de campo experimental, 
que tal um motor cujo movimento é 
induzido pelo magnetismo sem partes 
móveis? É claro que estamos no âmbi-
to da nanoescala e com possibilidades 
de aplicação em equipamentos eletró-
nicos ultraminiaturizados.
O nanomotor em causa foi construído a 
partir de uma liga magnética de níquel 
e ferro, que mediante a ação exercida 
sobre cada um desses materiais, aponta 
para uma ou outra direção no eixo do 
imã. Basta o aquecimento no sistema, 
para que o ordenamento magnético 
do dispositivo seja afetado e ele inicie 
o movimento. 
Embora os cientistas da Universidade 
de Exeter ainda reconheçam não com-
preender totalmente a dinâmica desse 
motor, suspeitam que metamaterial, 
formado por uma rede dipolar de na-
noimãs, inclui a interação de uns com os 
outros. O desenvolvimento dos estudos 
deste novo motor influirá na sua aplica-
ção prática a médio e longo prazo. 
Concluamos com outra utilização das 
propriedades magnéticas, desta fei-
ta para conseguir uma camuflagem 
aquática capaz de tornar um navio 
«invisível» para a agua em que se des-
loca, reduzindo-lhe a esteira e todas 
as ondas por ele suscitadas.
Desde 2011 que os cientistas da Uni-
versidade de Duke envolvidos neste 
estudo tentam traduzir na prática 
a demonstração matemática então 
apresentada segundo a qual, combi-
nando a aceleração da água circun-
dante com o movimento do barco 
seria teoricamente possível aumentar 
bastante a eficiência da propulsão dei-
xando inalterado o mar ali localizado. 
No caso dos submarinos, por exem-
plo, melhorar-se-ia bastante a sua in-
visibilidade.  

INOVAÇÕES NOS CAMPOS DA CLIMATIZAÇÃO 
INDIVIDUAL E DO MAGNETISMO
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PORTUGAL ELEITO MELHOR DESTINO TURÍSTICO 
DO MUNDO

E
stamos a dar-vos a conhecer esta notícia porque foi 
grande a nossa satisfação com tantos prémios ganhos. 
Tomámos a decisão de a incluir na secção “MAR” por-
que entendemos que os navios de cruzeiro têm uma 

grande importância no turismo mundial.
A entrega dos prémios, que decorreu no passado dia 10 de 
dezembro, no Vietname, atribuiu ainda à Região Autónoma 
da Madeira o prémio do Melhor Destino Insular do Mundo, 
galardão que lhe é atribuído pela terceira vez.
Para a secretária de Estado do Turismo, depois de recordar que 
na Europa, apenas Londres e Paris tinham sido até agora dis-
tinguidas com estes prémios, defendeu tratar-se de um “mo-
mento único” para o turismo em Portugal, acrescentando Ana 
Mendes Godinho que este é um prémio que vem “reconhecer 
o trabalho que tem sido desenvolvido ao longo dos anos por 
todos os que estão ligados ao turismo”.
Segundo a governante, trata-se de um galardão que vem tam-
bém perfilhar a ideia de que Portugal é um país “autêntico 
e inovador”, que se “soube reinventar”, reunindo hoje uma 
“grande variedade de experiências e de paisagens”, mas que 
tem também sabido juntar “cosmopolitismo, história, tradição, 

sol, natureza e gastronomia”, e que mostra de forma clara e 
autêntica que gosta, sobretudo, “acolher todos”.
Trata-se pois, na opinião da secretária de Estado do Turismo, 
de um prémio que vem confirmar o que há muito já se sabia: 
que Portugal é hoje no mundo um “destino turístico de ex-
celência”, que importa melhorar cada vez mais e aprofundar, 
continuando o trabalho que tem vindo a ser projetado em prol 
da qualidade do sector, desenvolvendo e potencializando toda 
a “diversidade que temos para oferecer”.
Outras distinções
Os prémios atribuídos pelo World Travel Awards foram ainda 
conferidos ao Turismo de Portugal, como o melhor Organismo 
Oficial de Turismo do mundo e ao Site Oficial de Turismo, con-
siderado o melhor portal oficial de informação sobre o país.
Estes prémios mundiais de turismo foram criados em 1993 
com o objetivo de premiarem e estimularem a competitividade 
e a qualidade desta atividade económica que é o turismo, sen-
do que a seleção dos nomeados, como está estatutariamente 
determinado, é realizadas todos os anos pelo publico em geral 
e por mais de 200 mil profissionais de turismo oriundos de 160 
países.  

Portugal acaba de ser distinguido pelos Prémios Mundiais do Turismo com o galardão de Melhor Destino 
Turístico do Mundo. Nesta edição de 2017, a cidade de Lisboa também conquistou, pela primeira vez, o 
prémio de Melhor Destino para City-Break do Mundo, enquanto a empresa Parques de Sintra venceu, pelo 
quinto ano consecutivo, o galardão de Melhor Empresa do Mundo em Conservação.
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WHITE PEARL – MAIOR IATE À VELA DO MUNDO

O 
“Sailing Yacht A” é um iate 
com 143 metros de compri-
mento e 24,8 de largura, pe-
sando 14.000 toneladas. 

Como o próprio nome indica destina-se 
a navegar à vela e para tal foi equipado 
com três velas incorporadas nos mas-
tros, medindo o principal, um pouco 
maior que os outros, cerca de 92 me-
tros de altura.
Quando não navega à vela socorre-se 
de dois motores diesel MTU de 3600 
kW e a energia a bordo é fornecida por 
dois geradores de 4300 kW. Consegue 
atingir uma velocidade de 24 nós (44 
km/hora)
O casco, maior que um campo de fute-
bol, é em fibra de carbono, a estrutura 
de aço e os decks de teca.
O iate pode ser comandado da ponte, 
usando as mais avançadas tecnologias, 
através de uma folha preta de vidro tác-
til na qual se vão dedilhando os vários 
comandos e funções.
A segurança é garantida por vidro à 
prova de bomba e vigilância feita atra-
vés de 40 câmaras de vídeo vigilância.
O design do barco foi pensado para 
luxo e lazer. É da autoria do famoso 
designer francês Philippe Starck e foi 
construído no estaleiro naval de No-
biskrug, na Alemanha, sendo que as 
velas foram fabricadas em Portsmouth, 
Inglaterra e depois transportadas até ao 
estaleiro.
Este veleiro considerado o maior e mais 
caro do mundo é considerado, por al-
guns, também, o mais feio, alguma vez 
construído.
O iate tem um heliporto, três piscinas, 
uma delas com fundo de vidro, seis sui-
tes, uma discoteca e ainda uma sala de 
observação subaquática com uma das 
maiores peças de vidro curvo alguma 
vez construídas. Tudo para ter uma vis-
ta privilegiada do fundo do mar.
Agora baptisado como “White 
Pearl”, este “brinquedo” (dado que 
não vai ser explorado, mas tão so-
mente usado pelo seu proprietário) 
custou qualquer coisa como 360 mi-
lhões de euros e pode transportar 20 
convidados, que serão servidos por 

uma tripulação de 54 elementos.
É proprietário, deste viageiro dos mares 
com vento, o multimilionário Andrey 
Melnichenko, de 43 anos, que nasceu 
na Bielorrússia e foi considerado pela 
revista Forbes a 97ª pessoa mais rica do 
mundo, com uma fortuna avaliada em 
mais de 8 mil milhões de euros.
Segundo dizem a fortuna veio do seu 

trabalho uma vez que além de forma-
ção em física licenciou-se também em 
economia, tornando-se depois um em-
presário. Fundou um banco do qual foi 
presidente, criou a empresa de produ-
ção de fertilizantes EuroChem, a pro-
dutora de carvão Suek, o gerador de 
energia SGK e a exportadora de siste-
mas de tubulação TMK.   
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O
s sistemas fixos de extin-
ção de incêndios têm como 
objetivos a circunscrição e 
extinção de um incêndio 

através da descarga automática de 
um produto extintor, podendo adicio-
nalmente efetuar a deteção e prote-
ger as estruturas. 
Podem utilizar como agente extintor a 
água, produtos espumíferos, pó quí-
mico, dióxido de carbono ou outros 
gases extintores, desde que homolo-
gados e adequados à classe de fogo a 
que se destinam. 
Os que utilizam agentes extintores ga-
sosos ou outros, prejudiciais à saúde 
quando inalados, devem ser utilizados 
somente em espaços confinados, de 
acesso vedado ao público, e a sua di-
fusão deve ser antecedida de um sinal 

de alarme e de temporização que per-
mitam a evacuação das pessoas even-
tualmente presentes.
A conceção e a instalação dos siste-
mas obedecem às normas nacionais 
ou europeias em vigor, ou em especifi-
cação técnica publicada por despacho 
do Presidente da ANPC.
Sempre que os espaços afetos a uma 
dada utilização-tipo forem, parcial ou 
totalmente, protegidos por sistema 
automático de extinção, as informa-
ções de alarme deste sistema devem 
ser associadas ao alarme do sistema 
automático de deteção de incêndios 
que cobre esses espaços.
Devem ser utilizados sistemas fixos de 
extinção automática de incêndios por 
água através de aspersores, designa-
dos «sprinklers»:

- �onde se revele conveniente duplicar a 
área de compartimentação de fogo;

- �nos parques de estacionamento com 
dois ou mais pisos abaixo do plano 
de referência; 

- �em edifícios de escritórios e audi-
tórios para espetáculos e reuniões, 
gares e estações de transportes, cen-
tros comerciais e outros espaços co-
merciais onde seja reunião um risco 
significativo de incêndio;

- �nos locais adjacentes a pátios interio-
res cuja altura seja superior a 20 m;

- �nos locais considerados de difícil 
acesso e elevada carga de incêndio.

Podem ainda ser utilizados sistemas 
fixos de extinção automática por água 
como medida compensatória, nomea-
damente no caso de:

Regulamento técnico de segurançacontra incêndio em edifícios 

SISTEMAS FIXOS DE EXTINÇÃO AUTOMÁTICA 
DE INCÊNDIOS

Utilizações-tipo
Densidade de descarga   

«L/min/m2»
Área de 

operação «m2»

Número de aspersores 
em funcionamento 

simultâneo

Calibre dos 
aspersores 

«mm»

Tempo de descarga 
«minuto»

II 5 144 12 15 60

III, VI, VII, VIII 5 216 18 15 60

XII* 10 260 29 20 90

* Incluindo sistemas tipo dilúvio previsto para a utilização-tipo VI, com um tempo de descarga de 30 min.
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- �postos de transformação existen-
tes, cuja localização não respeite a 
legislação aprovada e cujos trans-
formadores ou dispositivos de corte 
utilizem como dielétrico líquidos in-
flamáveis; 

- �aberturas em paredes ou pavimentos 
resistentes ao fogo, designadamente 
quando através delas possam passar 
meios de transporte móveis;

- �locais de fabrico, armazenagem ou 
manipulação de produtos não rea-
gentes com a água de forma peri-
gosa;

- �depósitos de líquidos ou gases infla-
máveis;

- �equipamentos industriais;
- �todos os locais existentes que não 

possam cumprir integralmente as 
medidas passivas de segurança esti-
puladas no regulamento.

São aceites os sistemas do tipo normal 
húmido, seco ou misto, tipo pré-ação 
e tipo dilúvio, podendo ser de aplica-
ção local, cobertura parcial ou total, 
em função dos riscos e das disposi-
ções construtivas dos espaços.
Os sistemas fixos de extinção automá-
tica por água devem:
- �sem prejuízo de outros valores mais 

gravosos estabelecidos em legislação 
própria, respeitar os valores constan-
tes do quadro abaixo:

- �utilizar aspersores calibrados, usual-
mente para 68º C;

- �dispor de alimentação de água atra-
vés de um depósito privativo do ser-
viço de incêndios e central de bom-
bagem.

- �os postos de comando do sistema 
devem estar situados em locais aces-
síveis aos meios de socorro dos bom-
beiros e devidamente sinalizados.

Devem ser utilizados sistemas fixos 
com agentes extintores diferentes da 
água sempre que tal se justifique em 
função da classe de fogo e do risco 
envolvido. Devem ainda ser protegi-
dos por sistemas deste tipo as cozi-
nhas cuja potência total instalada nos 
aparelhos de confeção de alimentos 
seja superior a 70 kW.
Nas instalações fixas de extinção au-
tomática por meio de agentes extin-

tores diferentes da água podem ser 
utilizados sistemas de aplicação local 
e sistemas de inundação total. Só são 
admissíveis sistemas de aplicação lo-
cal se os extintores de funcionamento 
automático ficarem orientados para o 
elemento a proteger e cobrirem toda 
a extensão do mesmo.
A abertura destes sistemas deve ser 
por rebentamento de ampola, sonda 
térmica ou fusão de um elemento e 
revelado através de um sinal ótico e 
acústico.
Os sistemas fixos de extinção automá-
tica de incêndios por meio de agen-
tes extintores gasosos são compostos, 
fundamentalmente, por:
- mecanismos de disparo;
- �equipamento de controlo e sinaliza-

ção;
- �recipientes para armazenamento do 

agente extintor e, quando aplicável, 
do propulsor;

- �redes de condutas para o agente ex-
tintor;

- �difusores de descarga.

Os mecanismos de disparo podem 
ser ativados por meio de detetores 
de fumo, de fusíveis, termómetros de 
contacto ou termóstatos.
Em local adequado e facilmente aces-
sível, próximo da área protegida pela 
instalação, mas exterior a ela, deve ser 
colocado, pelo menos, um dispositivo 
que permita acionar o disparo ma-
nual, devidamente sinalizado. 
A quantidade de agente extintor con-
tida nos recipientes deve ser suficiente 
para assegurar a extinção do incêndio 
e as concentrações de aplicação de-
vem ser definidas em função do risco 

total, mediante justificação adequada.
Os sistemas de inundação total por 
agentes gasosos devem assegurar que 
os vãos existentes nos locais a prote-
ger, em princípio, fecham automati-
camente, em caso de incêndio; incluir 
um mecanismo de pré-alarme de ex-
tinção cujo acionamento, em função 
do agente extintor, pode implicar ou 
não uma temporização, para garantir 
a prévia evacuação dos ocupantes do 
local; e garantir que essa temporiza-
ção não é superior a 60 segundos.
Os locais de armazenagem dos produ-
tos extintores gasosos, destinados a 
alimentar as instalações fixas de extin-
ção automática de incêndios, devem 
ser considerados locais que apresen-
tam risco para as pessoas e ser sujeitos 
a cuidados especiais, dependentes da 
natureza dos produtos em causa.   
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A ANÁLISE DOS FENÓMENOS DE ATRITO

D
a teoria de Bowden derivou 
a regra da «compatibilida-
de dos materiais»: o atrito 
será tanto menos aleatório 

quanto mais solúveis um no outro 
forem os materiais em presença um 
do outro. Deveria, pois, verificar-se 
um funcionamento satisfatório do 
atrito entre dois metais cujos diagra-
mas binários de equilíbrio sejam do 
tipo representado na figura ao lado. 
Por outro lado, seriam de temer gri-
pagens com diagramas como o da 
figura abaixo. 
Ao primeiro correspondem pares de 
metais compatíveis ao atrito, como a 
prata e o ferro ou ainda o cobre e o 
molibdénio. Ao segundo correspon-
de os que gripam sistematicamente 
como sucede com o alumínio e o 
ferro. Mas as superfícies dos metais 
são sempre cobertas com combina-
ções espontâneas geradas com o 
ambiente com que contactam (óxi-
dos, sulfuretos, etc.) e a tal regra 
da compatibilidade é muito mais 
perturbada dessa forma do que na 
mecânica perspetivada teoricamen-
te. Por exemplo o ferro e o chum-
bo, que têm um diagrama típico, 
comportam-se excelentemente ao 
deslizarem um no outro no vazio, ou 
em ambientes neutros, mas gripam 
facilmente ao ar ambiente, prova-

velmente devido à solubilidade de 
alguns dos seus óxidos.
Daí que os testes laboratoriais pro-
vem que são pares compatíveis 
para utilização na mecânica com 
lubrificação: o aço com a prata ou 
o antimónio; o crómio com a prata, 
o cádmio ou o ouro; o molibdénio 
com a prata, o cobre ou o paládio; o 
tungsténio com a prata ou o cobre; 
a prata com o cobalto ou o rénio.
A quantidade de calor Q, criado pelo 
deslizamento num curso à velocida-
de V com um coeficiente de atrito 
f, de um cursor com um peso N, é 
proporcional ao produto VNf.
De uma forma geral Q reparte-se 
igualmente em duas frações QA

 e Q
B
 

entre os corpos A e B, que estão em 
contacto. Estima-se, numa primeira 
aproximação, que a relação Q

A
/Q

B
 é 

proporcional:
- �duma parte em relação às árias var-

ridas pela área de apoio durante a 
experiência, nas superfícies A e B;

- �de outra ao fator 

em que L, c e d são respetivamente a 
condutividade térmica, a capacidade 
térmica e a densidade. 

Eis porque, no caso dos coletores de 
maquinas elétricas, deve-se provocar 
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o contacto das escovas de carvão no 
cobre do coletor: tendo este a maior 
área das que estão em contacto uma 
com a outra é por ela que melhor se 
dissipa o calor assim gerado. Se se 
provoca a situação inversa, ou seja, 
a fricção de escovas em cobre em 
coletores de carvão, as máquinas em 
causa só durariam alguns minutos.
Qualquer atrito cria condicionalismos 
nas camadas superficiais dos corpos 
em contacto. O estudo exaustivo des-
tes problemas está por fazer, já que os 
cálculos clássicos de Boussinesq e de 
Hertz, que permitem obter tais valo-
res não têm em conta a ausência do 
esforço tangencial. Daí que qualquer 
atrito torna esses cálculos caducos.

Numa primeira aproximação, quan-
do um cursor desliza numa pista, os 
pontos mais solicitados são:
- �um ponto superficial situado sob a 

metade anterior do cursor, onde se 
maximizam os efeitos de compres-
são;

- �um ponto superficial situado ime-
diatamente atrás do cursor, onde se 
maximizam os esforços de tensão;

- �um ponto situado a uma profundi-
dade variável no interior da pista, 
onde existe o máximo de tensão de 
cisalhamento.

Tais condicionalismos maximizados e 
a sua localização variam em função 
do coeficiente global de atrito. Por 

exemplo num caso de um coeficiente 
de atrito de 0,3, obtém-se os seguin-
tes valores se considerarmos a unida-
de pm

 como fator máximo de com-
pressão existente no centro de apoio 
para f = 0, ou seja, no caso hertziano 
clássico:
- �Fator máximo de compressão numa 

zona antes do cursor: - 1,34 p
m
;

- �Fator máximo de tensão na parte 
traseira do cursor: 0,6 p

m
;	

- ��cisalhamento máximo, igual a 0,36 
p

m
; o ponto onde esse cisalhamen-

to se verifica é à superfície na zona 
antes do cursor a uma distância do 
eixo do aperto hertziano igual a =,3 
b (sendo b a meia-largura do aperto 
hertziano).    


